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NOVA MARTELADA

Tarcísio privatiza outro
lote de escolas públicas
FLÁVIA ALBUQUERQUE/ABRASIL

O
Consórcio SP+Escolas
arrematou o Lote Les-
te do leilão da Parceira

Pública Privada de Novas Escolas
(PPP) realizado ontem na Bolsa
de Valores de São Paulo. A dispu-
ta ocorreu entre três grupos. O va-
lor oferecido foi R$ 11.546.994,12
da contraprestação prevista de R$
14.901. 270,00 milhões, o que re-
sultou em um deságio de 22,51%.  

O grupo será responsável por
construir 16 unidades de ensino
que vão atender 17,6 mil alunos
em 476 salas de aula. 

As escolas serão construídas
em Aguaí, Arujá, Atibaia, Campi-
nas, Carapicuíba, Diadema,
Guarulhos, Itapetininga, Leme,
Limeira, Peruíbe, Salto de Pira-
pora, São João da Boa Vista, São
José dos Campos, Sorocaba e Su-
zano. As novas escolas terão três
modelos, com 21, 28 ou 35 salas
de aula. A estrutura contará com
ambientes integrados e interliga-
dos, uso interativo de tecnologia,
auditório de múltiplo uso, e es-
paços dedicados a esportes, cul-
tura, vivência, estudo individua-
lizado e inovação.

Na semana passada, o con-
sórcio Novas Escolas venceu ou-
tras quatro proponentes no lei-
lão do Lote Oeste que prevê a
construção de 17 escolas, com
462 salas de aula e 17,1 mil va-
gas. As cidades atendidas serão
Araras, Bebedouro, Campinas,
Itatiba, Jardinópolis, Lins, Marí-
lia, Olímpia, Presidente Pruden-
te, Ribeirão Preto, Rio Claro, São
José do Rio Preto, Sertãozinho e
Taquaritinga. O grupo apresen-
tou um deságio de 21,43% sobre
o valor máximo de contrapresta-
ção pública proposto pelo gover-

no, com valor final de R$ 11.989.
753,71 por mês, o que representa
um desconto ao longo do con-
trato de R$ 922,2 milhões. O va-
lor teto da contraprestação era
de R$ 15,2 milhões mensais.

Ao todo os dois lotes somam 33
novas unidades escolares no Es-
tado em 29 cidades contempladas
com 35,1 mil vagas de tempo inte-
gral na rede estadual dos anos fi-
nais dos ensinos fundamental e
médio. Os investimentos previs-
tos totalizam R$ 2,1 bilhões ao
longo dos 25 anos da concessão.
Metade das unidades será entre-
gue até o segundo ano de contra-
to, e as demais até o terceiro.

Segundo o governo estadual,
o objetivo do projeto é o de me-
lhorar e modernizar a infraestru-
tura das escolas da rede esta-
dual, otimizando e melhorando
a gestão escolar com ganhos de
eficiência, redução de custos,
além de melhorar a qualidade
dos gastos, para garantir mais
tempo para gestores e professo-
res se dedicarem às atividades
pedagógicas de ensino.

Além dos serviços pedagógi-
cos, caberá ao governo de São
Paulo a coordenação e fiscaliza-
ção da execução do contrato da
PPP, por meio da Agência Regula-
dora de Serviços Públicos do Esta-
do de São Paulo (Arsesp). O órgão
vai fiscalizar a prestação do servi-
ço e o cumprimento das normas,
regulamentos e procedimentos
determinados no contrato. Um
verificador independente vai au-
xiliar a fiscalização, especialmen-
te no atendimento aos indicado-
res de desempenho.

Ney Moreira, representante do
consórcio SP+Escolas disse que a
proposta do grupo envolve não
apenas aspectos físicos e infraes-

trutura escolar, mas está lastreada
na convicção de que o projeto se-
rá transformador na vida dos mi-
lhares de alunos que serão aten-
didos. “O apoio do governo do Es-
tado e de toda a equipe envolvida
foram essenciais para que pudés-
semos desenvolver um projeto
que não só atenderá as necessida-
des educacionais”.

Moreira reforçou que o projeto
também contribuirá também pa-
ra a formação de cidadãos prepa-
rados para o futuro. “Nossa pro-
posta não é apenas um plano de
construção e operação, mas um
compromisso com a qualidade da
educação pública com a sustenta-
bilidade e com a criação de am-
bientes seguros e acolhedores pa-
ra os alunos professores e toda a
comunidade escolar. Estamos
cientes da responsabilidade que
assumimos e comprometidos em
cumprir cada etapa com excelên-
cia e transparência”, afirmou.

O secretário estadual de Edu-
cação, Renato Feder, lembrou
que o leilão devolve à Secretaria
ao foco do pedagógico, na apren-
dizagem, em como os alunos vão
aprender, o que eles vão estudar,
na formação de professores. “Nós
estamos fazendo essa PPP para
cuidar da manutenção, da cons-
trução, da internet, da alimenta-
ção, tudo que não é pedagógico. E
fazendo um movimento extrema-
mente importante em um contra-
to duro para a iniciativa privada
para garantir que o serviço vai ser
bem prestado para os nossos alu-
nos. É um contrato que exige re-
sultado, indicadores”.

O governador do estado de São
Paulo, Tarcísio de Freitas, enfati-
zou que a conclusão do leilão do
segundo lote de escolas é um pas-
so importante, porque 33 escolas

serão construídas com equipa-
mentos novos e que resolverão o
problema de sucateamento da
educação estadual. Segundo ele,
pelo menos 80% das escolas esta-
duais têm mais de 20 anos e já têm
deficiências de infraestrutura.

“Fica muito ruim para o aluno
estudar em uma escola ultrapas-
sada, que muitas vezes não tem
conectividade, que a Internet
não funciona, ou que não tem se-
gurança, bom mobiliário, ar-
condicionado. Nós vamos mu-
dar esse cenário com essa PPP.
Eu tenho um gestor privado que
está preocupado em oferecer um
bom serviço e o professor, o
coordenador, o diretor, só vão se
preocupar com a questão peda-
gógica”, afirmou.

A licitação de hoje faz parte da
chamada Maratona de Leilões.
Os projetos envolvem conces-
sões e parcerias público-privada
(PPPs) nas áreas de mobilidade,
educação e saúde. Além dos dois
lotes do Novas Escolas, já ocorre-
ram os certames da Rota Soroca-
bana e Loteria Estadual. O próxi-
mo será o da Nova Raposo, no fi-
nal de novembro.

MANIFESTAÇÃO
Contrários à privatização das

escolas estaduais, membros da
Apeoesp (Sindicato dos Professo-
res do Ensino Oficial do Estado de
São Paulo) e estudantes fizeram
uma manifestação em frente a B3
durante o leilão. Na semana pas-
sada os manifestantes também
protestaram no mesmo lugar.

Na mesma semana a Apeoesp
entrou na Justiça pedindo a sus-
pensão do leilão do primeiro lote
que foi atendida. O governo re-
correu e conseguiu derrubar a
suspensão.

Procon-SP terá reforço de postos
todas as sextas-feiras de novembro

O Procon-SP terá uma série
de postos espalhados pelo esta-
do de São Paulo para orientar
consumidores e fornecedores
no período da Black Friday. 

O objetivo é reduzir a quanti-
dade de problemas e reclama-
ções formalizadas na platafor-
ma do Procon. “O Procon-SP
vem investindo bastante na pre-
venção e na orientação de forne-
cedores e consumidores, com o
objetivo reduzir as reclamações
e melhorar as relações de con-
sumo em todo o estado. 

E continua acompanhando os
grandes eventos para evitar práti-
cas abusivas e o não cumprimen-
to do Código de Defesa do Consu-
midor”, afirma Luiz Orsatti Filho,
diretor Executivo do Procon-SP.

NA CAPITAL
Na cidade de São Paulo, em

parceria com a Secretaria dos
Transportes Metropolitanos, os
consumidores poderão tirar dúvi-
das e formalizar reclamações em
postos montados nas estações Ta-
tuapé (CPTM), Sacomã (Metrô) e

Jabaquara (EMTU), em todas as
sextas-feiras de novembro (exce-
to no feriado do dia 15, nesta se-
mana o atendimento será na
quinta-feira, 14), com especialis-
tas do Procon-SP também rece-
bendo reclamações das 9h às 16h.

INTERIOR E NO LITORAL
Já os consumidores do interior

e do litoral, poderão buscar
orientação nos micro-ônibus do
Procon Móvel, que estarão em di-
versas cidades, com destaque pa-
ra os casos da Black Friday tam-

BLACK FRIDAY

Promotoria investiga
desvio de função na
Vigilância Sanitária

SUPOSTA INGERÊNCIA

PEPITA ORTEGA/AE

A Promotoria de Justiça de
Direitos Humanos de São Pau-
lo abriu uma apuração sobre
possíveis irregularidades na
tramitação de procedimentos
da Vigilância Sanitária do Esta-
do. O procedimento visa iden-
tificar se há uma suposta inge-
rência da direção do Centro de
Vigilância Sanitária junto à di-
reção da Vigilância Sanitária
da capital paulista, gerando
prejuízos à saúde coletiva.

O Ministério Público vê "sé-
rios indícios" de crimes contra a
administração pública e contra
a saúde pública. O órgão notifi-
cou a Secretaria de Saúde do Es-
tado sobre a abertura da investi-
gação. Os investigadores dizem
esperar o governo do Estado
adotar "providências cabíveis
para restabelecer a probidade"
na Direção da Vigilância Sanitá-
ria, de modo também a "res-
guardar a imagem da Adminis-
tração como garantidora da
saúde pública e dos pacientes".

Em nota, a Secretaria afir-
mou que o Centro de Vigilân-
cia Sanitária do Estado "é refe-
rência nacional em controle
sanitário, prevenindo riscos à
saúde da população e assegu-
rando o cumprimento de nor-
mas e regulamentos técnicos
vigentes, para o funcionamen-
to de hospitais e serviços de
saúde". O órgão diz acompa-
nhar as informações divulga-
das pelo MP e indicou que "es-
tá adotando as medidas neces-
sárias para apurar e avaliar as
informações".

Segundo o Ministério Públi-
co, as condutas sob suspeita
"permitem que unidades de
saúde que apresentam riscos
sanitários, sem licenciamento
ou interditadas totalmente,
continuem em plena ativida-
de, sem sanções ou cronogra-
ma para regularização de suas
pendências sanitárias, em
ameaça à integridade dos pa-
cientes e à saúde coletiva".

Denúncias que chegaram à

Promotoria apontaram supos-
ta ingerência da chefia do Cen-
tro de Vigilância Sanitária que
fazia com que técnicos deixas-
se de realizar as fiscalizações
que lhe são competentes. Os
relatos que chegaram à Pro-
motoria indicam que o Centro
de Vigilância, atuaria em "des-
vio de função" e faria "opções
administrativas equivocadas",
"deliberando sobre a condu-
ção e a finalização dos traba-
lhos de vistoria das unidades
de saúde e proferindo decisões
sobre licenciamentos sob fun-
damentos desconhecidos,
alheios ao previsto no Código
Sanitário Estadual.

A Promotoria já ouviu todos
os técnicos do Grupo de Vigi-
lância da capital Paulista, que
confirmaram os relatos denun-
ciados ao órgão. Eles narraram
que "mediante evidente cons-
trangimento e assédio moral e
profissional, a direção do Cen-
tro de Vigilância e da do grupo
que atua na capital "abordam
funcionários em várias situa-
ções de fiscalização": os remo-
vendo de ações, pedindo que se
retirem do local de vistoria ou
que não concluam os relató-
rios, e argumentando que inter-
dições devem ser analisadas
previamente pela chefia.

Segundo as apurações, tam-
bém houve relatos de determi-
nações para que os fiscais re-
trocedessem em decisões de
interdição de estabelecimento
de saúde e de invalidação de
autos de infração, "em inequí-
voco ato ilegal, após assédio
moral e maus tratos ao técnico
que efetuou a vistoria".

A Promotoria ainda investiga
se, após serem identificadas ir-
regularidades sanitárias nos es-
tabelecimentos de saúde, a che-
fia da Vigilância Sanitária "im-
pede" que técnicos façam termo
de ajuste para regularização e
induz que o arquivamento, sem
monitoramento, das notifica-
ções de hospitais públicos e pri-
vados "esvaziando a própria
função da Vigilância sanitária".

PRIMAVERA: Sol com poucas nuvens. 
Chove rápido durante o dia e à noite.

Manhã Tarde Noite
05:20 18:21
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bém nas sextas-feiras de novem-
bro, das 9h às 16h – exceto no dia
15, a ação acontecerá na quinta-
feira, 14, com atendimento em
Santos, no bairro do Gonzaga.

Além das ações presenciais, o
Procon-SP estará divulgando,
ao longo de todo o mês de no-
vembro em suas redes, vídeos,
cards, dicas e recomendações
para os consumidores não se-
rem enganados com ofertas des-
vantajosas, ou para evitarem
cair em golpes, que também au-
mentam neste período de gran-
de demanda por compras.

Procons municipais conve-
niados também serão convida-
dos a compartilhar estes mate-
riais, amplificando a divulgação
para alcançar o máximo possí-
vel de consumidores em todo o
estado de São Paulo.


